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Constituinte montem o turno de seis noras 

Jobim (de pé, E), Cabral (de costas, C) e Ulysses: Centrão derrotado, o plenário vota 

Prisão só pode ser 
feita em caso de 
flagrante delito ou 
por ordem do juiz 

BRASÍLIA — A jornada de 
trabalho de seis horas nos turnos 
ininterruptos de revezamento, sal
vo negociação coletiva, e a prisão 
apenas em caso de flagrante delito 
ou por ordem judicial, ressalvados 
os crimes militares, foram algu
mas da decisões de ontem da 
Constituinte. Entre outros pontos, 
também foi aprovada a aplicação 
de todos os direitos e garantias 
fundamentais imediatamente 
após a promulgação da nova 
Carta. 

O dispositivo da jornada de 
seis horas sofreu apenas uma mo
dificação: a retirada da expressão 
"máxima", conforme acordo feito 
pelas lideranças partidárias. O lí
der do PFL, José Lourenço, e al
guns coordenadores do Centrão 
tentaram, mais uma vez, adiar a 
votação (que estava prevista para 
anteontem), mas não consegui
ram. Inicialmente pediram a reti
rada do plenário, para negar quó
rum, mas não tiveram sucesso. De
pois resolveram mudar de tática, 
solicitando a abstenção. No entan
to, logo ao começar a votação, ain
da antes de serem computados os 

votos dos postos avulsos, o núme
ro já chegou a 268. No final, as 
emendas que retiravam do texto 
constitucional todo o dispositivo 
da jornada de seis horas foram re
jeitadas por 330 votos, com apenas 
49 a favor e dez abstenções. A reti
rada da expressão "máxima" rece
beu 443 votos sim, dois não e uma 
abstenção. 

Eram sete os autores das 
emendas contra o turno de seis ho
ras: Agripino de Oliveira Lima 
(PFL-SP), Aroldo de Oliveira 
( P F L - R J ) , J o r g e A r b a g e 
(PDS-PA), Darcy Pozza (PDS^RS), 
Naphtali Alves de Souza (PMDB-
GO), José Lourenço (PFL-BA) e 
Benito Gama (PFL-BA). Nenhum 
deles foi à tribuna defendê-las. Um 
dos relatores-adjuntos, António 
Carlos Konder Reis (PDS-SC), de
fendeu a jornada de seis horas, di
zendo que se ia fazer justiça a 
quem trabalha "nas condições 
mais penosas". Ele disse que, com 
a supressão da expressão "máxi
ma", a extensão da jornada pode
ria ser fixada em convenção coleti
va de trabalho. "Dizem que o dis
positivo será um desastre para a 
economia, mas os mesmos argu
mentos foram usados quando se 
aprovou o 13° salário e o Pais não 
foi à falência por isso", assinalou o 
parlamentar. 

AVISO PRÉVIO 
Todos os trabalhadores terão 

direito a aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço, sendo de no 
mínimo 30 dias, nos termos que a 
lei vier a disciplinar, a partir da 
promulgação do novo texto cons
titucional. A decisão foi adotada 
pela Constituinte, que manteve o 
texto aprovado em primeiro turno, 
rejeitando emenda do deputado 
Hyder Barbosa (PMDB-ES), que 
queria acabar com a proporciona
lidade do aviso prévio. 

A licença-paternidade foi in
cluída como princípio constitucio
nal, mas sua duração será definida 
em legislação complementar. 
Emenda nesse sentido, de autoria 
do deputado Luiz Roberto Ponte 
(PMDB-RS), incluída no acordo de 
lideranças, foi aprovada por 410 
votos, contra apenas três e duas 
abstenções. Segundo o mesmo 
acordo, será incluído um dispositi
vo transitório fixando que, en
quanto a matéria não for regula
mentada, a licença será de cinco 
dias. 

A sessão foi encerrada às 21 
horas, quando restavam poucos 
parlamentares em plenário. Hoje 
continuarão a ser examinados 
mais alguns pontos polémicos re
lativos aos direitos trabalhistas: 
prescrição dos direitos, organiza
ção sindical, direito de greve e re
presentação dos empregados nas 
empresas. 

Os direitos do 
individuo serão 
aplicados logo 
Os primeiros pontos aprova

dos na sessão de ontem da Consti
tuinte são os seguintes: 

• Prisão — Niguém poderá ser 
preso senão em flagrante delito 
ou por ordem escrita e fundamen
tada de autoridade judiciária 
competente. Exceção para os ca
sos de transgressões militares e 
crimes propriamente militares, os 
quais serão definidos em lei. Com 
isso, acaba a prisão administra
tiva. 

• Serviços gratuitos — O re
gistro civil de nascimento, a certi
dão de óbito e os atos necessários 
ao exercício da cidadania serão 
gratuitos para aqueles reconheci
damente pobres, na forma em que 
definir a lei ordinária. 

• Aplicação imediata — Todos 
os direitos individuais, sociais e 
políticos constantes da nova 
Constituição têm aplicação ime
diata, independentemente de re
gulamentação. Assim que a Cons
tituição for promulgada, estão va
lendo. 

• Seis horas — A jornada de 
trabalho nos turnos ininterruptos 
de revezamento será de seis horas 
diárias, salvo negociação coleti
va. Os sindicatos de trabalhado
res e os empresários poderão fa
zer acordo aumentando esta jor
nada. 

• Salário — É crime reter salá
rio de empregado, ou seja, não 
pagar o salário até o décimo dia 
útil depois do fim do mês, como 
manda a atual legislação. 

• Licença-paternidade — Pas
sa a ser princípio constitucional. 
A duração da licença será defini
da em lei. Por acordo de lideran
ças, nas Disposições Transitórias 
ficará estabelecido que, até que a 
lei seja aprovada, a licença será 
de cinco dias. No primeiro turno, 
era de oito dias. 

• Aviso prévio — Será propor
cional ao tempo de serviço, com 
mínimo de 30 dias. A lei é que 
definirá a duração do período de 
aviso prévio. Atualmente, é de 30 
dias, seja qual for o tempo de ser
viço. 

Texto aprovado inclui 
situação dos militares 

Ulysses insiste e garante quórum 

BRASÍLIA — A Constituinte 
iniciou suas votações de ontem pe
los incisos que faltavam para a 
conclusão do artigo 5° do capítulo 
referente aos direitos individuais e 
coletivos. A sessão começou às 
15h30, com o plenário quase cheio: 
a primeira votação registrou a pre
sença de 449 constituintes. 

Em duas votações consecuti
vas, os constituintes aprovaram 
garantias para o cidadão de que 
ele somente será preso em caso de 
flagrante delito ou por ordem es
crita e fundamentada de autorida
de judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressões milita
res e crimes propriamente milita
res, definidos em lei. 

Na primeira votação (426 sim, 
dois não e nove abstenções) o tex
to aprovado era menos abrangen
te porque excetuava apenas "em 
caso de prisão disciplinar militar, 
definido em lei". Na segunda, com 
um texto mais específico e abran
gente dos casos militares, os sim 
foram 317, os não 128, e houve qua
tro abstenções. Uma terceira 
emenda, mais específica ainda, 
que afirmava que as transgressões 
e crimes militares seriam puníveis 
quando praticados por militares, 
foi retirada antes da votação. 

Com a aprovação da emenda 
que garante a possibilidade de pri
são em apenas duas circustâncias 
— flagrante delito ou por ordem 
judicial — excetuadas as trans
gressões e crimes militares, fica 
afastada a prisão administrativa, 
entre outras consequências. O ar
tigo original não previa o caso dos 
militares, tendo sido aprovado no 
primeiro turno que "ninguém será 
preso se não em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada 
em autoridade judiciária compe
tente". O texto aprovado acres
centou a exceção aos militares. 

DOCUMENTOS GRATUITOS 
A terceira votação de ontem 

da Constituinte referiu-se aos do

cumentos que passarão a ser gra
tuitos, uma vez promulgada a no
va Carta, para todos aqueles reco
nhecidamente pobres, na forma da 
lei. Os pobres terão assim gratui
dade para obter o registro de nas
cimento, certidão de óbito e todos 
os documentos necessários ao 
exercício da cidadania, como car
teira de identidade, título de elei
tor, registro na Receita Federal 
(CIC ou CPF), certidão de casa
mento etc. 

Uma emenda, apresentada pe
lo senador Pompeu de Souza 
(PMDB-DF) e os deputados Mi
riam Portella (PDS-PI) e António 
Gaspar (PMDB-MA), pretendia re
tirar a expressão "para os reconhe
cidamente pobres", ampliando, 
dessa forma, a gratuidade para to
dos os cidadãos. Foi rejeitada por 
264 a 182, e oito abstenções. 

APLICAÇÃO IMEDIATA 

Todos os direitos e garantias 
fundamentais inscritos no projeto 
da futura Constituição terão mes
mo aplicação imediata, assim que 
ela for promulgada. 

Foi o que decidiu ontem a 
Constituinte, ao rejeitar, por 326 
votos contra 26 e 12 abstenções, 
emendas que tinham por objetivo 
suprimir esse dispositivo do proje
to. As emendas eram do líder do 
governo no Senado, Rachid Salda
nha Derzy (PMDB-MS), Oscar Cor
rêa (PFL-MG) Etevaldo Nogueira 
(PFL-CE) e João Castelo (PDS-
MA). A liderança do PFL pediu 
que sua bancada se retirasse do 
plenário para impedir a votação, 
sob a alegação de que a matéria 
ainda pendia de negociação, mas 
não foi atendida por grande parte 
dos seus liderados. O texto que 
determina a aplicação imediata, 
independentemente de regula
mentação, dos direitos individuais 
e sociais, incluídos aí os trabalhis
tas, foi iniciativa do líder do PTB, 
Gastone Righi (SP). 

BRASÍLIA — O presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, 
alterou sua rotina ontem e compa
receu, pela primeira vez, à reunião 
das lideranças partidárias, no ga
binete do deputado Nelson Jobim. 
Ulysses estava preocupado com a 
ameaça do PFL de se ausentar de 
plenário e não dar quórum para o 
prosseguimento dos trabalhos. 

"Não vim aqui para opinar so
bre matérias que eu não entendo 
muito bem", disse ele, ao ser rece
bido com surpresa por todos. E 
acrescentou: "Como eu entendo é 
de quórum, vim pedir encarecida
mente para que todos mobilizem 
suas bancadas a fim de que haja 
quórum na votação desta tarde". 
Ao mesmo tempo, em seu gabine
te, o líder do PFL, José Lourenço, 
reafirmava que iria retirar sua 
bancada de plenário para evitar a 
votação dos temas polémicos. 

Os líderes do Centrão tenta
ram até o último momento frus
trar as pretensões de Ulysses, sem 
êxito. Ansioso, Lourenço percorria 
o lado direito do plenário, onde se 
aloja o grupo conservador, pedin
do a cada um que se retirasse, 
quando chegou a vez de votar o 
turno de seis horas de trabalho nas 
atividades que exigem revezamen
to. O deputado Luiz Roberto Pon
te (PMDB-RS) fazia a "boca de ur
na", tentando impedir que alguns 
constituintes, como o senador 
Humberto Lucena (PMDB-PB) 
contribuíssem para o quórum, que 
acabou superando o mínimo ne
cessário de 280. 

AMEAÇAS 
As negociações começaram 

cedo. Já às 9h30, o deputado Antó
nio Britto (PMDB-RS) coordenou 

André Dusek/AE 

A reunião da manhã: divergência sobre horas de trabalho 
uma reunião com o representante" 
dos empresários — Jorge Gerdau, 
presidente do grupo Gerdau — e 
dos trabalhadores — Jair Mene-
guelli, presidente da CUT. O en
contro foi tenso e ao final Gerdau 
afirmou que, se os sindicalistas 
não concordassem em transfor
mar a jornada diária em semanal 
de 40 horas, ele teria meios de "pa
rar a Constituição". O deputado 
Israel Pinheiro (PMDB-MG) apre
sentou uma proposta intermediá
ria de 38 horas semanais, que foi 
rechaçada. 

Paralelamente à negociação 
da jornada de trabalho, as lideran
ças partidárias discutiam a ques
tão da prisão só poder ser feita 

com permissão de um juiz. Nesse 
momento chegou Ulysses Guima
rães, que conversou durante meia 
hora com os parlamentares. À saí
da, disse que pediu aos líderes pa
ra que chegassem a um consenso. 
E acrescentou que, se os acordos 
não fossem possíveis, "que se vo
tasse, com a responsabilidade de 
cada bancada, tentando solucio
nar o problema e respeitando a de
cisão da maioria". 

Os líderes deixaram a sala de 
reuniões apreensivos com o que 
poderia ocorrer no final da tarde. 
Em plenário, prosseguiam as ten
tativas frustradas de acordo e de 
evitar o quórum. No final, os líde
res do Centrão saíram derrotados. 


